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d) facilitar o diálogo e a discussão de casos de descumprimento da legislação
sobre bebidas alcoólicas que se elaborem a partir de Cachaça ou Tequila ou que as
contenham; bem como propor medidas para garantir que na produção e comercialização
das mesmas sejam observadas, no que for aplicável, a legislação nacional do Brasil e do
México, respectivamente; e

e) disponibilizar a pedido de uma Parte, em conformidade com as leis e
regulamentos que a outra Parte deve cumprir, as informações relativas à importação da
Cachaça pelo México e da Tequila pelo Brasil.

3. O Grupo de Trabalho se reunirá pelo menos uma vez por ano, a pedido de
qualquer das Partes, a menos que elas acordem algo diferente.

4. O Grupo de Trabalho poderá, caso considere apropriado, consultar representantes
da indústria e convidá-los para suas reuniões.

Artigo 10
Atividades de Cooperação

As Partes levarão a cabo as seguintes atividades de cooperação e assistência técnica:

a) troca de informações para um melhor entendimento das especificações
exigidas nos regulamentos sobre o assunto e os procedimentos de avaliação da conformidade
de cada uma das Partes em relação à Cachaça e à Tequila;

b) prestar assistência técnica, com base em condições mutuamente acordadas,
para melhorar a capacidade da aplicação de normas, regulamentos técnicos e procedimentos
para a avaliação da conformidade;

c) realizar atividades bilaterais de capacitação e de construção de confiança
entre os reguladores, tais como visitas de campo, treinamento, seminários, etc.;

d) realizar atividades de cooperação para garantir a rastreabilidade da Cachaça
e da Tequila;

e) adotar um enfoque de cooperação, inclusive por meio do intercâmbio de
informações, para enfrentar e evitar a falsificação da Cachaça e da Tequila; e

f) assegurar que quaisquer consultas ou reclamações sobre casos de alegada
falsificação de Cachaça e Tequila sejam tratadas em conformidade com as leis e
regulamentos aplicáveis em cada uma das Partes e o presente Acordo.

Artigo 11
Confidencialidade

Nada no presente Acordo será interpretado no sentido de que qualquer uma
das Partes proporcionará ou dará acesso a informações cuja divulgação poderia impedir
a aplicação das leis ou contrariar as leis que protegem a privacidade das pessoas,
segredos comerciais, informações sigilosas, ou assuntos financeiros e contas bancárias de
clientes individuais de instituições financeiras.

Artigo 12
Consultas

1. A fim de enfrentar a ameaça de produtos que utilizem indevidamente as
indicações geográficas protegidas Cachaça e Tequila, as Partes poderão solicitar por
escrito consultas, assim como apresentar pedidos de investigação ou reclamações à outra
Parte em relação a qualquer questão relacionada com o presente Acordo.

2. As Partes assegurarão que os pedidos de investigação ou reclamações, e
sua respectiva resolução, sejam tratadas em conformidade com as leis e regulamentos do
Brasil e México e o presente Acordo, o que pode eventualmente incluir a retirada do
mercado de produtos que não cumpram a legislação nacional do Brasil e do México,
respectivamente.

Artigo 13
Entrada em Vigor e Denúncia

1. O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após a data de recepção da
última notificação, por via diplomática, pela qual as Partes se informam do cumprimento
dos requisitos nacionais necessários para a entrada em vigor e poderá ser modificado por
acordo escrito entre as Partes, o qual, por sua vez, entrará em vigor conforme o
procedimento de entrada em vigor do presente Acordo.

2. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo mediante
notificação por escrito à outra Parte. A denúncia do presente Acordo surtirá efeitos após
um ano, a contar da data de recebimento de dita notificação. Antes da notificação por
escrito, a Parte que considera denunciar o Acordo entrará em consultas com a outra
Parte para expor as razões pelas quais considera a denúncia, e a outra Parte poderá
procurar responder às preocupações que a primeira Parte houver exposto.

3. O presente Acordo vigorará por um período de cinco anos a contar da data
da sua entrada em vigor e será prorrogado automaticamente a cada cinco anos, a menos
que qualquer das Partes notifique por escrito à outra não estar de acordo com essa
prorrogação, o mais tardar o primeiro dia do quinto ano de vigência do Acordo.

Assinado na Cidade do México, a 25 de julho de 2016, em dois exemplares
originais, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
_______________________________________

José Serra
Ministro de Estado das Relações Exteriores

PELOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS
_______________________________________

Ildefonso Guajardo
Secretário de Economia

1Produtor Autorizado de Tequila: a pessoa física ou jurídica que conta com autorização da
Direção Geral de Normas da Secretaria de Economia e do Instituto Mexicano de
Propriedade Industrial, conforme a suas respectivas atribuições, para dedicar-se à
elaboração da Tequila em suas instalações, as quais devem estar situadas no território
compreendido na declaração. Referida autorização encontra-se sujeita ao cumprimento do
estabelecido na Norma Oficial Mexicana da Tequila e demais regulamentos aplicáveis.

DECRETO Nº 9.659, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

Cria o Consulado-Geral do Brasil em Amsterdã,
extingue o Consulado-Geral em Roterdã e altera o
Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, e o
Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro de 1993.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criado o Consulado-Geral do Brasil em Amsterdã, no Reino dos
Países Baixos.

Art. 2º Fica extinto o Consulado-Geral em Roterdã, no Reino dos Países Baixos.

Art. 3º O Anexo I ao Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro de 1993, passa a
vigorar com as alterações constantes do Anexo I a este Decreto.

Art. 4º O Anexo II ao Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973, passa a
vigorar com as alterações constantes do Anexo II a este Decreto.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Esteves Pedro Colnago Junior

ANEXO I

(Anexo I ao Decreto nº 1.018, de 23 de dezembro de 1993)
"..................................................................................................................................

REINO DOS PAÍSES BAIXOS:

Consulado-Geral do Brasil em Amsterdã.
........................................................................................................................." (NR)

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973)

"TABELA DE FATORES DE CONVERSÃO

. País ou região Posto Fator de conversão

. ..................................................................................................................................

.

Países Baixos
Haia 70,77

. Amsterdã - FCG 77,75

. Rotterdam 53,92

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

DECRETO DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional do
Cruzeiro do Sul, resolve

ADMITIR,

na Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, no grau de Grã-Cruz, MANUEL MARÍA CÁCERES
CARDOZO, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da República do Paraguai.

Brasília, 28 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Aloysio Nunes Ferreira Filho

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 795, de 28 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Ajuste Complementar ao Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República Argentina
sobre Localidades Fronteiriças Vinculadas, para a Prestação de Serviços de Assistência de
Emergência e Cooperação em Defesa Civil, assinado em Brasília, em 7 de fevereiro de 2017.

Nº 796, de 28 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República de Singapura para Eliminar a Dupla
Tributação em Relação aos Tributos sobre a Renda e Prevenir a Evasão e a Elisão Fiscais (ADT)
e seu Protocolo, assinados em Singapura, em 7 de maio de 2018.

Nº 797, de 28 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
Ajuste Complementar ao Acordo para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais
Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios, para a Prestação de Serviços de Assistência de Emergência
e Cooperação em Defesa Civil, assinado em Montevidéu, em 7 de novembro de 2013.

Nº 798, de 28 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do ato constante
do Decreto nº 9.654, de 27 de dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União do dia
28 de dezembro de 2018, que "Renova a concessão outorgada à TV Corcovado para executar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, no Município do Rio
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro".

Nº 799, de 28 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Altera as Leis nº 11.892, de 28 de dezembro de 2008; nº 12.706, de 8 de
agosto de 2012, e nº 11.740, de 16 de julho de 2008; cria Institutos Federais de Educação, a
Universidade Federal do Médio e Baixo Amazonas e a Universidade Federal do Médio e Alto
Solimões, e dá outras providências".
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